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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  RETRATAÇÃO  DE 
APELAÇÃO –  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO 
ESPECIAL  –  LEGALIDADE  NA  COBRANÇA  DE 
TAC E CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS  – 
ACÓRDÃO  DIVERVENTE  DA  ATUAL 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM SEDE DE 
RECURSO  REPETITIVO  –  JUÍZO  DE 
RETRATAÇÃO  EXERCIDO  NOS  TERMOS  DO 
ART. 543-C, §7º,  INCISO II,  DO CPC E ART. 2º 
DA RESOLUÇÃO Nº 27/2011 DESTE TRIBUNAL – 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

– Tendo o acórdão recorrido decidido, à época, de 
forma diversa do atual posicionamento do Superior 
Tribunal  de  Justiça,  a  reconsideração  do 
entendimento adotado é medida que se impõe.

–  Destarte,  sendo  legal  a  cobrança  de  TAC  e 
capitalização mensal de juros, conforme orientação 
firmada após  o julgamento do acórdão  recorrido, 
deve  este  ser  reconsiderado  para  afastar  a 
condenação  de  tais  verbas,  mantendo-se  a 
procedência  parcial  da  ação  com  relação  as 
demais condenações.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em dar provimento 
parcial ao apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 350.

RELATÓRIO

DIEGO RÉGIS MILITÃO ingressou no Juízo da 2ª Vara Cível 
da Comarca da Capital com uma  ação de revisão de contrato contra o 
BANCO  BRADESCO  FINANCIAMENTOS  S/A  (Banco  Finasa  S/A), 
objetivando  anulação  da  cobrança  de  TAC,  comissão  de  permanência, 
capitalização e  juros    remuneratórios   e,  por  conseguinte, restituição  em 
dobro do indébito de tais tarifas.

Após  toda  instrução  processual,  a  lide  foi  julgada 
parcialmente procedente para condenar o réu na devolução dobrada dos 
valores  pagos  a  maior  a  título  de  capitalização,  TAC  e  comissão  de 
permanência (três das quatro verbas requeridas) (sentença de fls. 84/90).

Irresignado,  o  Banco  Bradesco  apelou  sustentando  a 
legalidade  de  todas  as  cláusulas  contratuais,  razão  porque  pediu  o 
provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar  totalmente 
improcedente a ação. Alternativamente pugnou pela devolução simples do 
dos valores (fls. 92/110).

Ao apreciar o apelo, sob a relatoria do Exmo. Des. Genésio 
Gomes  Pereira  Filho,  esta  Egrégia  Câmara  deu  provimento  parcial  ao 
recurso apenas para determinar a devolução do indébito de forma simples, 
julgamento  que  ocorreu  à  unanimidade  de  votos  e  em  harmonia  com 
parecer ministerial de fls. 148/154.

O Bradesco opôs embargos de declaração de fls. 167/178, 
que foram rejeitados às fls. 210/213.

Em seguida, apresentou  recurso especial aduzindo que a 
atual  jurisprudência do STJ admite a cobrança de capitalização de juros 
com base na simples demonstração de que a taxa de juros anual é superior 
ao  duodécuplo  da  mensal,  bem como  da  TAC,  razões  porque  pediu  a 
reforma do julgado nestes aspectos (fls. 215/242).

Contrarrazões  e  parecer  da  Procuradoria  de  Justiça, 
respectivamente, às fls. 314/335 e 335/342.

Os autos seguiram, então,  para a Presidência desta Corte 
que,  após  verificar  a  divergência  entre  o  entendimento  defendido  no 
acórdão com a atual  orientação do STJ, os encaminhou a esta relatoria 
para,  se for  o  caso,  exercer  o juízo de retratação  do acórdão recorrido 
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(art.543-C § 7º, inciso II1, do CPC e art. 2º, inciso III, da Resolução n.º 27 do 
TJ/PB) (fls. 293/294v).

É o relatório.

VOTO

Com efeito, assiste razão ao recorrente, sendo, pois, o caso 
de retratação parcial do entendimento do acórdão recorrido em virtude da 
recente mudança de entendimento do STJ sobre a matéria em debate.

Passo, então, ao reexame do apelo.

Analisando  o  recurso  interposto,  bem  como  o  acórdão 
vergastado, verifico que a relatoria da época (Exmo. Des. Genésio Gomes 
Pereira  Filho)  defendeu  o  entendimento  segundo  o  qual  a  cobrança  de 
capitalização mensal  de juros somente  seria  possível  se expressamente 
pactuada, o que não teria ocorrido na hipótese.

Todavia,  recentemente  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
decidiu,  em  sede  recurso  repetitivo,  que  é  legal  a  cobrança  de 
capitalização  quando  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim 
considerada quando a taxa de juros anual   for superior ao duodécuplo   
da taxa   mensal  .

Eis a ementa do julgado, in verbis:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO 
DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS 
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA 

1 Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de 
direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo.
§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos 
da  controvérsia,  os  quais  serão  encaminhados  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ficando 
suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal 
de Justiça.
§ 2o  Não adotada a providência descrita no § 1o deste artigo, o relator no Superior Tribunal de 
Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a 
matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda 
instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.
(...)
§ 7o  Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados 
na origem:
I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça; ou 
II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido 
divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça.
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PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 
(Lei de Usura) em intervalo inferior  a um ano e permitida 
pela  Medida  Provisória  2.170-36/2001,  desde  que 
expressamente  pactuada,  tem  por  pressuposto  a 
circunstância  de  os  juros  devidos  e  já  vencidos  serem, 
periodicamente,  incorporados  ao  valor  principal.  Os  juros 
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam 
a incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 
financeira,  de  "taxa  de  juros  simples"  e  "taxa  de  juros 
compostos", métodos usados na formação da taxa de juros 
contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A 
mera  circunstância  de  estar  pactuada  taxa  efetiva  e  taxa 
nominal  de  juros  não  implica  capitalização  de  juros,  mas 
apenas processo de formação da taxa de juros pelo método 
composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É 
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior 
a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente 
pactuada." - "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara.  A previsão no contrato bancário de taxa de juros 
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente 
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada".

(...)

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido.

(REsp 973827/RS,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 24/09/2012)

A  partir  de  então,  aquela  Corte  Superior  pacificou  o 
entendimento neste sentido, consoante demonstram os recentes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  NEGATIVA  DE 
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXAS MENSAL E ANUAL 
EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  FALTA  DE 
INTERESSE RECURSAL. RECURSO IMPROVIDO.
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(...)

2.- A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento 
de que a previsão, no contrato bancário, de taxa de juros 
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente 
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada. (...)

3.-  Agravo  Regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp 
1379966/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 12/11/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.  PREVISÃO DE 
TAXA ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA MENSAL. 
COBRANÇA.  POSSIBILIDADE.  MORA CARACTERIZADA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros 
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente 
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada. Incidência da Súmula 83/STJ.

(...)

(AgRg no AREsp 360.431/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/10/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PACTUAÇÃO 
EXPRESSA. TAXA ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO 
DA  MENSAL.  SÚMULA  N.83/STJ.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO. 
OBSERVÂNCIA  DE  UMA  FAIXA  RAZOÁVEL  PARA 
VARIAÇÃO  DE  JUROS.  SÚMULA  N.83/STJ.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à 
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 
2.170-36/2001,  é lícita a capitalização mensal dos juros, 
desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão 
no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a 
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada (Recurso 
Especial repetitivo n. 973.827/RS).

2.  A  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  é  de  que  a  legislação  não  limita  os  juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras, que, 
todavia, estão sujeitas ao Código de Defesa do Consumidor 
(Súmula  n.  297/STJ).  Eles  podem  ser  considerados 
abusivos se destoarem da taxa média de mercado sem que 
as peculiaridades do negócio os justifiquem, conclusão que, 
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no  entanto,  depende  de  prova  concreta  (REsp  n. 
1.061.530/RS,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  DJe  de 
10.3.2009).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 382.628/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 21/10/2013)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.  A  divergência  entre  as  taxas  de  juros  anual  e  o 
duodécuplo  da  taxa  mensal,  previstas  numericamente 
no contrato,  é  suficiente  para  caracterizar  a  expressa 
contratação de capitalização.

2. Agravo não provido.

(AgRg  no  AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 27/09/2013)

Destarte,  ao  contrário  do  que  restou  decidido  no  julgado 
recorrido,  in casu houve expressa  pactuação da  capitalização na medida 
em que, da análise do contrato impugnado (fls. 21), vislumbra-se que os 
juros anuais fixados em 23,73% são superiores ao duodécuplo dos mensais 
arbitrados  em 1,79%, o  que é bastante  para  configurar  a  legalidade da 
cobrança nos termos da atual jurisprudência do STJ.

Também deve ser modificado o acórdão com relação à TAC.

Ocorre que de acordo com a mais recente orientação firmada 
pelo STJ em sede de recurso repetitivo  (REsp 1251331/RS), tem-se que 
"nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008  (fim da vigência da 
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 
de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC)".

Assim, tendo o contrato ora impugnado sido firmado no dia 
26/10/2005,  ou  seja,  anteriormente ao  dia  30/04/08,  fácil  verificar  a 
legalidade da TAC, ao contrário do que restou decidido nos autos.

Assim sendo,  aplico  o  recente  entendimento  do  STJ  para 
reconhecer a legalidade da cobrança da TAC e capitalização mensal  de 
juros na hipótese, reconsiderando a decisão recorrida nestes aspectos.
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DISPOSITIVO

Isto  posto,  tendo  em  vista  a  recente  alteração  de 
entendimento do STJ, exerço o juízo de retratação e DOU PROVIMENTO 
PARCIAL  AO  APELO para reconhecer a  legalidade  da  cobrança  de 
anatocismo  e  da  TAC na  hipótese,  mantendo-se  a  condenação  com 
relação  à  comissão  de  permanência  e,  por  conseguinte,  a  procedência 
parcial da ação.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz 
(relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Saulo Henriques 
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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